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CÂMARA CÂMARA MUNICIPAL 
DE BARUERI

SEHAB SECRETARIA 
DA HABITAÇÃO

SS SECRETARIA 
DE SAÚDE

 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 252/2024 (APM 1694/2025) - CLINICA MEDICA SP MORAIS LTDA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROC. 213/2025 - PRISCILA MARIA 
MACEDO LTDA  
Em 17/08/2026 
INDEFERIMENTO do recurso apresentado ao AIP n.º 5413/2025 de 
02/06/2025 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO 
MEDICAMENTOS CORRELATOS, SANEANTES E COSMÉTICOS 

 
SOLICITAÇÃO DE AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADE - INDEFERIDA 
Processo: 581/2017 (APF 249/2023) - CARDEX ARMAZENS GERAIS LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - 
DEFERIDA 
Processo: 745/2012 (APF 740/2026) - DROGARIA MULTIFARMA LTDA 
Responsável Técnico: MARIA FERNANDA RODRIGUES COSTA 
 
SOLICITAÇÃO DE BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - DEFERIDA 
Processo: 745/2012 (APF 739/2026) - DROGARIA MULTIFARMA LTDA 
Responsável Técnico: GARLANIA ALVES DE SOUZA 
Processo: 274/2025 (APF 1102/2026) - TRANS RV LOG LOGISTICA E 
TRANSPORTES LTDA 
Responsável Técnico: MAGDA ADRIANA MIZUOTI 
 
SOLICITAÇÃO DE BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
SUBSTITUTA - DEFERIDA 
Processo: 059/2013 (APF 1166/2026) - DROGARIA MIRO I LTDA 
Responsável Técnico Substituto: CASSIANO BARBOSA DA SILVA NETO 
 
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 324/2026 - PRIME MED SAUDE S.A 
Processo: 323/2026 - PRIME MED SAUDE S.A 
Processo: 322/2026 - PRIME MED SAUDE S.A 
 
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA - INDEFERIDA 
Processo: 274/2025 - TRANS RV LOG LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 518/2024 (APF 1987/2025) - BSB COMÉRCIO ATACADISTA E 
MATERIAL CIRURGICO LTDA 
Processo: 088/2024 (APF 744/2026) - INTERSURGICAL COMERCIO DE 
DISPOSITIVOS MEDICOS LTDA 
Processo: 545/2023 (APF 743/2026) - INTERSURGICAL COMERCIO DE 
DISPOSITIVOS MEDICOS LTDA 
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
COORDENADORIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
Em atendimento ao disposto no artigo 18 da Portaria CVS 01 de 
05/01/2024 e artigos 9º e 142º daLei Estadual 10.083/98 (Código Sanitário 
do Estado de São Paulo), torna público 
 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DE ALIMENTOS 

Notificamos o estabelecimento COMÉRCIO DE ALIMENTOS HUGÃO LTDA 
(Processo n.º 406/2015), na pessoa do seu Responsável Técnico e/ou 
Legal, que a solicitação de prorrogação de prazo de 60 (sessenta) dias foi 
deferida por esta Coordenadoria para providências referente à 
cumprimento das adequações elencadas na Ficha de Procedimentos nº 
01.000281/26 e Notificação nº 404/2026, a partir de 05 (cinco) dias após 
esta publicação. 
 
SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DA LICENÇA SANITÁRIA - 
DEFERIDA 
Processo: 245/2024 (APA 1913/2024) - SPLENDA PARUS REFEIÇÕES S.A 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 125/2024 (APA 1093/2026) - JC CONDE RESTAURANTE LTDA 
Processo: 288/2019 (APA 588/2026) - SODEXO DO BRASIL COMERCIAL 
S.A. 
Processo: 096/2023 (APA 1105/2026) - SUSHI PEREIRA COSTA 
RESTAURANTE LTDA 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

Notificamos o estabelecimento LAPIDANDO SEM EXAGEROS CLINICA DE 
REJUVENESCIMENTO FACIAL E CORPORAL LTDA (Processo n.º 
646/2024), na pessoa do seu Responsável Técnico e/ou Legal, que a 
solicitação de prorrogação de prazo de 45 (quarenta e cinco) dias foi 
deferida por esta Coordenadoria para providências referente à 
DOCUMENTAÇÃO DE REGULARIZAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA, a partir de 05 (cinco) dias após esta publicação. 
 
SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO - INDEFERIDA 
Processo: 124/2023 (APM 421/2024) - CENTRO DE ESTUDO PARA 
PROFISSIONAIS DE ESTÉTICA LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE CANCELAMENTO DA LICENÇA SANITÁRIA - 
DEFERIDA 
Processo: 124/2023 (APM 124/2023 C) - CENTRO DE ESTUDO PARA 
PROFISSIONAIS DE ESTÉTICA LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA DE FUNCIONAMENTO - 
INDEFERIDA 
Processo: 124/2023 (APM 422/2024) - CENTRO DE ESTUDO PARA 
PROFISSIONAIS DE ESTÉTICA LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 252/2024 (APM 1694/2025) - CLINICA MEDICA SP MORAIS LTDA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROC. 213/2025 - PRISCILA MARIA 
MACEDO LTDA  
Em 17/08/2026 
INDEFERIMENTO do recurso apresentado ao AIP n.º 5413/2025 de 
02/06/2025 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO 
MEDICAMENTOS CORRELATOS, SANEANTES E COSMÉTICOS 

 
SOLICITAÇÃO DE AMPLIAÇÃO DE ATIVIDADE - INDEFERIDA 
Processo: 581/2017 (APF 249/2023) - CARDEX ARMAZENS GERAIS LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - 
DEFERIDA 
Processo: 745/2012 (APF 740/2026) - DROGARIA MULTIFARMA LTDA 
Responsável Técnico: MARIA FERNANDA RODRIGUES COSTA 
 
SOLICITAÇÃO DE BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - DEFERIDA 
Processo: 745/2012 (APF 739/2026) - DROGARIA MULTIFARMA LTDA 
Responsável Técnico: GARLANIA ALVES DE SOUZA 
Processo: 274/2025 (APF 1102/2026) - TRANS RV LOG LOGISTICA E 
TRANSPORTES LTDA 
Responsável Técnico: MAGDA ADRIANA MIZUOTI 
 
SOLICITAÇÃO DE BAIXA DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 
SUBSTITUTA - DEFERIDA 
Processo: 059/2013 (APF 1166/2026) - DROGARIA MIRO I LTDA 
Responsável Técnico Substituto: CASSIANO BARBOSA DA SILVA NETO 
 
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 324/2026 - PRIME MED SAUDE S.A 
Processo: 323/2026 - PRIME MED SAUDE S.A 
Processo: 322/2026 - PRIME MED SAUDE S.A 
 
SOLICITAÇÃO DE LICENÇA SANITÁRIA - INDEFERIDA 
Processo: 274/2025 - TRANS RV LOG LOGISTICA E TRANSPORTES LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA - DEFERIDA 
Processo: 518/2024 (APF 1987/2025) - BSB COMÉRCIO ATACADISTA E 
MATERIAL CIRURGICO LTDA 
Processo: 088/2024 (APF 744/2026) - INTERSURGICAL COMERCIO DE 
DISPOSITIVOS MEDICOS LTDA 
Processo: 545/2023 (APF 743/2026) - INTERSURGICAL COMERCIO DE 
DISPOSITIVOS MEDICOS LTDA 
 

SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA - TÁCITA - 
DEFERIDA 
Processo: 045/2003 (APF 676/2026) - CARLOS ANTONIO AFONSO DA SILVA 
LTDA 
 
SOLICITAÇÃO DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA SANITÁRIA - TÁCITA -
DEFERIDA 
Processo: 745/2012 (APF 741/2026) - DROGARIA MULTIFARMA LTDA 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROC. 584/2026 - MAKER INDUSTRIA 
COM. IMP. E EXP. DE COSMETICOS LTDA 
Em 05/08/2026 
LAVRADO AIF n.º 6737/2026 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - PROC. 603/2026 - SEGURA 
TRANSPORTES E LOGISTICA LTDA 
Em 12/08/2026 
LAVRADO AIF n.º 6741/2026 

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE ANÁLISE SANITÁRIA 

SOLICITAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO – DEFERIDA 
Processo: PMB 087397/2026 - TEX COURIER AS 
 
SOLICITAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO DE AVALIAÇÃO – INDEFERIDA 
Processo: PMB 044091/2026 - ANDRESSA DE SOUZA CALARGA LTDA 

 

–

• 
• 
• 

WALMIR INÁCIO DA SILVA “NEGA”, LOCALIZADO NA ALAMEDA ANTUÉRPIA, N° –

–

• 
• 
• 

WALMIR INÁCIO DA SILVA “NEGA”, LOCALIZADO NA ALAMEDA ANTUÉRPIA, N° –

–

• 
• 
• 

WALMIR INÁCIO DA SILVA “NEGA”, LOCALIZADO NA ALAMEDA ANTUÉRPIA, N° –

 

 

                      LEI  Nº. 3.254 DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 
 

 
 

  DISPÕE SOBRE INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE 
ACOLHIMENTO E ACOMPANHAMENTO, VOLTADO ÀS 
CRIANÇAS PREMATURAS E ÀS RESPECTIVAS FAMÍLIAS, E 
CRIA O DIA MUNICIPAL DA PREMATURIDADE, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
WILSON ZUFFA JUNIOR, Presidente da Câmara Municipal de Barueri, 
FAZ SABER que, nos termos do Parágrafo 7º do Artigo 64 da Lei 
Orgânica Municipal, promulga a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Fica instituído o programa de conscientização, acolhimento e 

acompanhamento, voltado às crianças prematuras e respectivas famílias, visando a 
promoção da saúde, inclusão e desenvolvimento infantil. 

 
Art. 2º Fica definido o dia 17 de novembro como o Dia Municipal da 

Prematuridade, que será comemorado, anualmente, durante a semana em que 
estiver compreendido, em conformidade com o “novembro roxo”, previsto na Lei 
Federal nº 15.198, de 8 de setembro de 2025.  

 
Art. 3º São objetivos desta lei: 
 
I – promover campanhas educativas sobre prematuridade e cuidados 

neonatal; 
 
II – estimular ações de orientação às famílias de recém nascidos 

prematuros; 
 
III – incentivar o acompanhamento multidisciplinar das crianças 

prematuras na rede municipal; 
 
IV – fomentar políticas de inclusão e desenvolvimento infantil; 
 
V – ampliar a conscientização da sociedade a respeito dos impactos da 

prematuridade. 
 
Art. 4º O Chefe do Poder Executivo poderá promover, em parceria com 

instituições públicas e privadas: 
 
I – palestras, seminários e campanhas educativas e informativas; 
 
II – capacitação de profissionais da rede municipal de saúde; 
 
III – ações de apoio psicológico e social às famílias; 
 
IV – iluminação de prédios com a cor roxa.  
 
 
 

Projeto de Lei n° 38/2026– do Legislativo, de autoria do Vereador 
Allan Miranda 

 

 

 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Câmara Municipal de Barueri, 07 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Wilson Zuffa Junior 
Presidente 

 

 

 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Câmara Municipal de Barueri, 07 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Wilson Zuffa Junior 
Presidente 

 

 

                      LEI  Nº. 3.255 DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 
 

 
 

  DISPÕE SOBRE ALTERA A LEI Nº 2.916, DE 7 DE ABRIL DE 2022. 
 

WILSON ZUFFA JUNIOR, Presidente da Câmara Municipal de Barueri, 
FAZ SABER que, nos termos do Parágrafo 7º do Artigo 64 da Lei 
Orgânica Municipal, promulga a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Fica acrescido o parágrafo único, ao artigo 1º da Lei nº 2.916, de 7 

de abril de 2022, com a seguinte redação: 
 
“Art. 1º (...) 
 
Parágrafo único. Entende-se por comunidades mais carentes os núcleos 

habitacionais e os conjuntos habitacionais regularizados por um dos entes 
federados”. 

 
Art. 2º Fica acrescido o inciso IV, ao artigo 2º da Lei nº 2.916, de 7 de 

abril de 2022, com a seguinte redação:  
 
Art. 2º (...) 
 
IV – restaurar a funcionalidade da edificação, recuperando inclusive o 

valor patrimonial da edificação e do seu entorno. 
 
 
Art. 3º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Câmara Municipal de Barueri, 07 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Wilson Zuffa Junior 
Presidente 

Projeto de Lei n° 40/2026– do Legislativo, de autoria do Vereador 
Cleônio Oliveira Santos 

 

 

                      LEI  Nº. 3.255 DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 
 

 
 

  DISPÕE SOBRE ALTERA A LEI Nº 2.916, DE 7 DE ABRIL DE 2022. 
 

WILSON ZUFFA JUNIOR, Presidente da Câmara Municipal de Barueri, 
FAZ SABER que, nos termos do Parágrafo 7º do Artigo 64 da Lei 
Orgânica Municipal, promulga a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Fica acrescido o parágrafo único, ao artigo 1º da Lei nº 2.916, de 7 

de abril de 2022, com a seguinte redação: 
 
“Art. 1º (...) 
 
Parágrafo único. Entende-se por comunidades mais carentes os núcleos 

habitacionais e os conjuntos habitacionais regularizados por um dos entes 
federados”. 

 
Art. 2º Fica acrescido o inciso IV, ao artigo 2º da Lei nº 2.916, de 7 de 

abril de 2022, com a seguinte redação:  
 
Art. 2º (...) 
 
IV – restaurar a funcionalidade da edificação, recuperando inclusive o 

valor patrimonial da edificação e do seu entorno. 
 
 
Art. 3º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Câmara Municipal de Barueri, 07 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Wilson Zuffa Junior 
Presidente 

Projeto de Lei n° 40/2026– do Legislativo, de autoria do Vereador 
Cleônio Oliveira Santos 

 

 

                      LEI  Nº. 3.256 DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
 

 
 

  DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO OFICIAL AO NOVO COMPLEXO 
ESPORTIVO DO BAIRRO PARQUE IMPERIAL. 

 
WILSON ZUFFA JUNIOR, Presidente da Câmara Municipal de Barueri, 
FAZ SABER que, nos termos do Parágrafo 7º do Artigo 64 da Lei 
Orgânica Municipal, promulga a seguinte Lei:  

 
Art. 1º O novo Complexo Esportivo do Parque Imperial localizado 

entre as Ruas Ana Neri e Rua Margarida Maria Ferreira, ao lado do Terminal 
Rodoviário Gumercindo Modesto de Farias. Bairro Parque Imperial, neste 
município, passa a denominar-se, oficialmente: 

 
 
“COMPLEXO ESPORTIVO MARGARIDA MARIA FERREIRA” 
 
 
Art. 2º As despesas com a execução desta lei, correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Câmara Municipal de Barueri, 14 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Wilson Zuffa Junior 
Presidente 

Projeto de Lei n° 39/2026– do Legislativo, de autoria do Vereador 
Levi Gonçalves de Oliveira Neto 

 

 

                      LEI  Nº. 3.256 DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
 

 
 

  DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO OFICIAL AO NOVO COMPLEXO 
ESPORTIVO DO BAIRRO PARQUE IMPERIAL. 

 
WILSON ZUFFA JUNIOR, Presidente da Câmara Municipal de Barueri, 
FAZ SABER que, nos termos do Parágrafo 7º do Artigo 64 da Lei 
Orgânica Municipal, promulga a seguinte Lei:  

 
Art. 1º O novo Complexo Esportivo do Parque Imperial localizado 

entre as Ruas Ana Neri e Rua Margarida Maria Ferreira, ao lado do Terminal 
Rodoviário Gumercindo Modesto de Farias. Bairro Parque Imperial, neste 
município, passa a denominar-se, oficialmente: 

 
 
“COMPLEXO ESPORTIVO MARGARIDA MARIA FERREIRA” 
 
 
Art. 2º As despesas com a execução desta lei, correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

Câmara Municipal de Barueri, 14 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Wilson Zuffa Junior 
Presidente 

Projeto de Lei n° 39/2026– do Legislativo, de autoria do Vereador 
Levi Gonçalves de Oliveira Neto 

 

 

                      LEI  Nº. 3.257 DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
 

 
 

  DISPÕE SOBRE INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE 
REGULAÇÃO E AUTORREGULAÇÃO PARA ESTUDANTES 
NEURODIVERGENTES NA REDE MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
WILSON ZUFFA JUNIOR, Presidente da Câmara Municipal de Barueri, 
FAZ SABER que, nos termos do Parágrafo 7º do Artigo 64 da Lei 
Orgânica Municipal, promulga a seguinte Lei:  

 
Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Regulação e Autorregulação 

para Estudantes Neurodivergentes, orientado à criação de espaços 
Multidisciplinares, consistente nas abordagens terapêuticas e educacionais, 
destinadas ao atendimento complementar de alunos matriculados na Rede Municipal 
de Ensino Fundamental. 

Art. 2° O Programa tem como finalidade promover suporte emocional, 
sensorial, comportamental e pedagógico aos estudantes neurodivergentes, 
especialmente aqueles diagnosticados com: 

I - Transtorno do Espectro Autista - TEA; 

II - Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade - TDAH; 

Ill - Transtornos de aprendizagem; 

IV - Transtornos do processamento sensorial; 

V - outras condições do neurodesenvolvimento que demandem 
acompanhamento especializado. 

Art. 3° A Administração Pública Municipal poderá criar espaços 
Multidisciplinares, que constituirão em estrutura de acolhimento, regulação e 
autorregulação emocional e sensorial, observados os princípios da educação 
inclusiva, da dignidade da pessoa humana e da permanência qualificada do 
estudante no ambiente escolar, e poderão conter. 

I - recursos de integração sensorial; 

II - materiais psicopedag6gicos; 

Ill - equipamentos de estimulação e organização sensorial;  

IV - recursos de psicomotricidade; 

V - estratégias de comunicação alternativa e acessibilidade; 

VI - outros instrumentos adequados ao atendimento especializado. 

Parágrafo único. Os espaços previstos nesta lei não substituirão a sala de 
aula regular, sendo destinadas ao uso temporário, estratégico e complementar às 
atividades pedagógicas. 

Projeto de Lei n° 41/2026– do Legislativo, de autoria do Vereador 
Cleônio Oliveira Santos 

 

 

                      LEI  Nº. 3.258 DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
 

 
 

  DISPÕE SOBRE INSTITUI O DIA DO VETERANO MILITAR DAS 
FORÇAS ARMADAS BRASILEIRAS E FORÇAS AUXILIARES NO 
MUNICÍPIO DE BARUERI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
WILSON ZUFFA JUNIOR, Presidente da Câmara Municipal de Barueri, 
FAZ SABER que, nos termos do Parágrafo 7º do Artigo 64 da Lei 
Orgânica Municipal, promulga a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de Barueri, o "Dia do 

Veterano Militar das Forças Armadas Brasileiras e Forças Auxiliares", a ser 
celebrado, anualmente, no dia 11 de novembro. 
 
  Art. 2º A data instituída por esta lei passa a integrar o Calendário 
Oficial de Datas e Eventos do Município de Barueri, com a finalidade de 
homenagear e reconhecer os veteranos militares das Forças Armadas 
Brasileiras e Forças Auxiliares, da ativa, da reserva e reformados, que 
prestaram relevantes serviços à Pátria. 
 

Art. 3º O Poder Executivo poderá promover, em parceria com 
entidades civis, militares e representativas dos veteranos, atividades cívicas, 
culturais, educativas e comemorativas alusivas à data, visando à valorização 
da memória, da disciplina, do patriotismo e da contribuição social dos 
veteranos militares. 
 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 

 
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Câmara Municipal de Barueri, 14 de agosto de 2026. 
 
 
 
 

Wilson Zuffa Junior 
Presidente 

Projeto de Lei n° 43/2026– do Legislativo, de autoria do Vereador 
Leandro Vieira de Lima 

 

 

                      LEI  Nº. 3.258 DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
 

 
 

  DISPÕE SOBRE INSTITUI O DIA DO VETERANO MILITAR DAS 
FORÇAS ARMADAS BRASILEIRAS E FORÇAS AUXILIARES NO 
MUNICÍPIO DE BARUERI, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
WILSON ZUFFA JUNIOR, Presidente da Câmara Municipal de Barueri, 
FAZ SABER que, nos termos do Parágrafo 7º do Artigo 64 da Lei 
Orgânica Municipal, promulga a seguinte Lei:  

 
Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de Barueri, o "Dia do 

Veterano Militar das Forças Armadas Brasileiras e Forças Auxiliares", a ser 
celebrado, anualmente, no dia 11 de novembro. 
 
  Art. 2º A data instituída por esta lei passa a integrar o Calendário 
Oficial de Datas e Eventos do Município de Barueri, com a finalidade de 
homenagear e reconhecer os veteranos militares das Forças Armadas 
Brasileiras e Forças Auxiliares, da ativa, da reserva e reformados, que 
prestaram relevantes serviços à Pátria. 
 

Art. 3º O Poder Executivo poderá promover, em parceria com 
entidades civis, militares e representativas dos veteranos, atividades cívicas, 
culturais, educativas e comemorativas alusivas à data, visando à valorização 
da memória, da disciplina, do patriotismo e da contribuição social dos 
veteranos militares. 
 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
 

 
Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Câmara Municipal de Barueri, 14 de agosto de 2026. 
 
 
 
 

Wilson Zuffa Junior 
Presidente 

Projeto de Lei n° 43/2026– do Legislativo, de autoria do Vereador 
Leandro Vieira de Lima 

 

 

 Art. 4° São objetivos do Programa previsto nesta lei: 

I - reduzir episódios de desregulação emocional e comportamental no 
ambiente 

escolar; 

II - favorecer o desenvolvimento da autorregulação dos estudantes; 

Ill - apoiar o trabalho pedagógico e as ações da educação especial; 

IV - promover inclusão escolar efetiva; 

V - contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico e social dos alunos; 

VI - fortalecer a integração entre educação, saúde e assistência social 
 
 

Art. 5° O Poder Executivo poderá adotar as medidas necessárias para a 
implementação dos espaços Multidisciplinares previstos nesta lei de forma gradativa, 
observadas a conveniência administrativa e a disponibilidade financeira do Município. 

 

Art. 6° Para execução desta Lei, a Administração Pública Municipal poderá 
firmar convénios, parcerias e termos de cooperação com instituições públicas, 
universidades, organizações da sociedade civil e entidades especializadas em 
neurodesenvolvimento e inclusão escolar. 

Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber, 
podendo estabelecer critérios técnicos, protocolos de atendimento, diretrizes 
operacionais e demais normas necessárias à sua execução. 

 

Art. 8° A execução da presente Lei ocorrerá por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, observadas as disposições da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 
Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Câmara Municipal de Barueri, 14 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Wilson Zuffa Junior 
Presidente 

SO SECRETARIA 
DE OBRAS

 

PREGÃO ELETRÔNICO SO/Nº 057/2026 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA MANUTENÇÃO 
CORRETIVA E PREVENTIVA DO PRONTO SOCORRO DO JARDIM PAULISTA. DATA DE 
ABERTURA DA SESSÃO: Dia 09/09/2026 às 09h00, no site eletrônico 
https://compras.barueri.sp.gov.br – EDITAL: Disponível a partir do dia 
24/08/2026 – Maiores esclarecimentos 
https://www.barueri.sp.gov.br/sistemas/Licitacoes/Download/02-
instrucoes.pdf - Pregoeiro (a) - FERNANDO COSTA DA SILVA. 
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2ª LISTAGEM COMPLEMENTAR DOS OCUPANTES COM 
QUALIFICAÇÃO DA CRF nº 011/2024 

Loteamento Vila São Miguel 
Processo Administrativo nº 176153/2021 c/c 125043/2022  

nos termos da Lei Federal nº 13.465/17 c/c Decreto Federal nº 9.310/18 e 9.597/18. 

BENEFICIÁRIOS DA LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL 

QUADRA LOTE LEGITIMADO CPF 

A 1 
Ana Rita da Silva 076.XXX.XXX-97 

Sandro Aparecido da Silva 087.XXX.XXX-75 

B 9 Valdir Pereira Ramos 807.XXX.XXX-49 

C 2 
Ithalo Rennan Dornelas Brunharo 318.XXX.XXX-41 

Lucimar Lopes Malacrida 052.XXX.XXX-84 
 

BENEFICIÁRIOS DA LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE ESPECÍFICO 

QUADRA LOTE LEGITIMADO CPF 

A 8 

José Pereira 138. XXX.XXX-53 

Marcia Maria Pereira 096. XXX.XXX-59 

Claudia Maria Pereira de Barros 079. XXX.XXX-55 

Rodrigo Aparecido Franco Pereira 278. XXX.XXX-51 

B 7 

Marlene Aparecida Lima 133.XXX.XXX-73 

José Pedro Lima 096.XXX.XXX-54 

Aparecida Izildinha Lima Xavier 042.XXX.XXX-40 

Maria Jose Lima 281.XXX.XXX-60 

Maria Helena Lima 133.XXX.XXX-86 
 

TABELA 3 – LISTAGEM DOS OCUPANTES A QUALIFICAR 
QUADRA LOTE LEGITIMADO 

A  10 A QUALIFICAR 
D 1 A QUALIFICAR 
D 2 A QUALIFICAR 

 
Barueri, 17 de agosto de 2026. 

 
 

Acácio de Sousa Abreu Júnior 
Secretário Municipal da Habitação 

SESP SECRETARIA 
DE ESPORTES
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SEMA SECRETARIA DE  RECURSOS 
NATURAIS E MEIO AMBIENTE

– –

 

– –

 

– –

 

 
 

 

COORDENADORIA TÉCNICA DE ANÁLISE DE PROJETOS 
 

PROCESSOS APROVADOS 
Protocolo: 013.080/2025 Interessado: Marcelo Junqueira 
Protocolo: 232.118/2025 Interessado: Scala Data Centers S.A 
Protocolo: 241.368/2025 Interessado: Plano Jaguaribe Empreendimentos Imobiliários Ltda 
Protocolo: 043.243/2026 Interessado: André Estefan Ventura 
Protocolo: 065.609/2026 Interessado: Rodrigo de Oliveira Primo e Outro 
Protocolo: 083.199/2026 Interessado: FR Ruiz Investimentos e Participações Ltda 
Protocolo: 099.810/2026 Interessado: Byalura Empreendimentos e Participações Ltda 
Protocolo: 115.851/2026 Interessado: Valdir Chiale Esteves 
Protocolo: 117.299/2026 Interessado: Carlos Frederico Cristiano Rodolfo Augusto Fanganiello Comparatto e Outro 
Protocolo: 137.845/2026 Interessado: Companhia de Saneamento Básico do estado de São Paulo - SABESP 
Protocolo: 138.534/2026 Interessado: Luiz Estanilau da Cruz 
Protocolo: 138.977/2026 Interessado: Rafael Merola 
Protocolo: 141.318/2026 Interessado: Jaqueline Martins 
Protocolo: 141.843/2026 Interessado: Renato Galhardo Blanco 
Protocolo: 141.831/2026 Interessado: Renato Galhardo Blanco 
Protocolo: 142.214/2026 Interessado: Glaucia Ventura Ferreira 
Protocolo: 144.749/2026 Interessado: Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP 
Protocolo: 146.313/2026 Interessado: HWS Participações Ltda 
Protocolo: 148.049/2026 Interessado: EMB Controladora e Participações Ltda 
Protocolo: 148.900/2026 Interessado: Mauro Tonucci 
Protocolo: 152.498/2026 Interessado: Supermix Concreto S.A. 
Protocolo: 153.402/2026 Interessado: Petrosete Petróleo Ltda 
Protocolo: 158.671/2026   Interessado: Klaudislaine Keith Narita 
Protocolo: 158.912/2026 Interessado: Antonio Carlos Boava 
Protocolo: 159.674/2026 Interessado: SRC Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda 
Protocolo: 160.309/2026 Interessado: Denise Maria de Oliveira Vicedomini 
 
PROCESSOS COMUNICADO 
Protocolo: 174.894/2022 Interessado: Proffito Holding Participações S/A e Outros 
Protocolo: 122.415/2024 Interessado: Luciano Antunes Caldana 
Protocolo: 033.124/2026 Interessado: Vazquez 25 Participações e Administração de Bens  
Protocolo: 036.317/2026 Interessado: Diego & Matheus Holding Participação Empresas Ltda 
Protocolo: 039.428/2026 Interessado: Congregação Cristã no Brasil 
Protocolo: 096.438/2026 Interessado: Daniel Nogueira Carvalho 
Protocolo: 108.773/2026 Interessado: Vivian Curcio 
Protocolo: 110.007/2026 Interessado: Karen Spitaleti 
Protocolo: 114.792/2026 Interessado: Alpha Sport SPE Ltda 
Protocolo: 114.967/2026 Interessado: Grafyty Serviços Ltda 
Protocolo: 126.147/2026 Interessado: One Zen Participações Ltda 
Protocolo: 129.530/2026 Interessado: Wagner Sverzuti 
Protocolo: 132.634/2026 Interessado: Gean Ozório Ferreira 
Protocolo: 134.030/2026 Interessado: Argentina Administração e Comércio de Bens Próprios Ltda 
Protocolo: 136.608/2026 Interessado: Agil Log Jaguaré Ltda 
Protocolo: 138.988/2026 Interessado: Anderson Clber Sodré de Matos 
Protocolo: 140.846/2026 Interessado: Taís Bossan Pauluci Cancissú 
Protocolo: 140.966/2026 Interessado: Bruno Dante Chiaroni 
Protocolo: 141.998/2026 Interessado: Mayara Mascarenhas Santos 
Protocolo: 143.105/2026 Interessado: Igreja Cristã Arca do Senhor 
Protocolo: 154.412/2026 Interessado: Ligia Matiko Ramalho dos Santos 
Protocolo: 158.863/2026   Interessado: Rodrigo Rodrigues de Souza  
 

COORDENADORIA DE PLANEJAMENTO E CONTROLE DO USO DO IMÓVEL 
 

 
 

 

 
SOLICITAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO DE OBRA – DEFERIDA 
Protocolo: 135.141/2026 – Interessado: AREA – Associação Residencial e Empresarial Alphaville  
Protocolo: 146.737/2026 – Interessado: Dolores Fernandez Rodriguez  
 
SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA ATENDIMENTO DE NOTIFICAÇÃO – INDEFERIDA 
Protocolo: 141.794/2026 – Interessado: Flávio Narchi Rabahie 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
(NOTIFICAÇÕES E AUTO DE INFRAÇÃO/MULTA) 

 
Convocamos os proprietários e/ou os responsáveis pelo uso dos imóveis abaixo especificados a comparecerem 

ao órgão competente desta municipalidade (Secretaria de Planejamento e Urbanismo), situado à Rua Tarumã nº 51 – 
Bethaville I, Barueri - SP, para apresentarem defesa, devidamente instruída pelas provas de suas alegações, ou 
requererem a impugnação, por meio de expediente administrativo próprio, dos Atos Administrativos praticados pelos 
Agentes Fiscalizadores. 

 
Auto de Demolição Parcial Nº 248 de 11 de agosto de 2026 (3) 
Companhia de Desenv. Habit.  Urbano de SP - CDHU 
Avenida Marginal Esquerda, 449 – Jardim Paulista – Barueri – SP 
Prazo: 60 (sessenta) dias após a 1ª publicação 
 
Auto de Infração e Embargo de Obra Nº 249 de 11 de agosto de 2026 (3) 
Companhia de Desenv. Habit.  Urbano de SP - CDHU 
Avenida Marginal Esquerda, 56 – Jardim Paulista / Votupoca – Barueri – SP 
Prazo: 10 (dez) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 250 de 13 de agosto de 2026 (3) 
Sinagoga Emunah Shlemah 
Rua Santo Antonio, 186 – Vila São Jorge / Centro – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Auto de Infração de Multa Nº 23 de 13 de agosto de 2026 (3) 
Jovanne Cardana Ruiz 
Rua Sargento José de Paula, 250 – Vila Sargento José de Paula – Barueri – SP 
Prazo: Imediato 
 
Notificação de Advertência Nº 251 de 14 de agosto de 2026 (2) 
Francisco de Assis Falcão 
Rua São Paulo Apóstolo, 542 – Vila Boa Vista / Boa Vista – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 252 de 14 de agosto de 2026 (1) 
Ev Lopes administração e Participações S/A  
Rua Professora Elvira Lefevre de Salles Nemer, 225 jardim São Pedro / – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 253 de 17 de agosto de 2026 (2) 
Kopaki Participações LTDA 
Alameda Araguaia, 520/540 – Alphaville Industrial e Empresarial / Alphaville – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Auto de Infração e Embargo de Obra N° 254 de 17 de agosto de 2026 (2) 
Flávio Narchi Rabahie 
Alameda República do Paraguai, 74/80 – Chácaras do Peroba / Votupoca – Barueri – SP 
Prazo: 10 (dez) dias após a 1ª publicação 

 
 

 

 
Auto de Infração e Embargo de Obra N° 255 de 17 de agosto de 2026 (2) 
Flávio Narchi Rabahie 
Alameda República do Paraguai, 118/124 – Chácaras do Peroba / Votupoca – Barueri – SP 
Prazo: 10 (dez) dias após a 1ª publicação 
 
Notificação de Advertência Nº 256 de 17 de agosto de 2026 (2) 
José Arcenio Gualberto Brandao 
Rua Goiatuba, 27 – Jardim Santa Cecilia / Mutinga – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
Auto de Infração de Multa Nº 24 de 18 de agosto de 2026 (1) 
Scala Data Center S.A. 
Avenida Ceci, 1.649 – Sítio Mutinga – Barueri – SP 
Prazo: Imediato 
 
Notificação de Advertência Nº 258 de 20 de agosto de 2026 (1) 
José dos Reis Dionisio 
Rua Damas, 72/90 – Vila Ceres / Califórnia – Barueri – SP 
Prazo: 30 (trinta) dias após a 1ª publicação 
 
 

SEURB SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 
E URBANISMO

SADS SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

 

 

 

  CONVITE/CONVOCAÇÃO  

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE BARUERI – CMDCA 

 

 

REUNIÃO ORDINÁRIA 

 

 

GRAZIELA RAMOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA, no uso de suas atribuições e com fundamento no artigo 26 do Regimento 

Interno deste colegiado, CONVIDA V.S.ª e CONVOCA os conselheiros titulares e suplentes do 

CMDCA para participarem da Reunião Ordinária do CMDCA de Barueri, a ser realizada no dia 

27/08/2026 (quinta-feira), às 9h, por videoconferência, através do link abaixo: 

 

https://meet.google.com/roa-vncd-jtg 

 

 

 

 
GRAZIELA RAMOS DE CARVALHO 

Presidente do CMDCA 
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GRAZIELA RAMOS DE CARVALHO 

Presidente do CMDCA 

RESOLUÇÃO CONJUNTA CMDCA/SADS N.º 01/26 
 

 
 
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Barueri, no 

uso de suas atribuições estabelecidas pela Lei n.º 1.976, de 12 de agosto de 2010 e pelo seu 
Regimento Interno, em conjunto com a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, 
RESOLVE: 

 
Artigo 1º - Fica convocada a “12ª Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente”, a realizar-se nos dias 24 e 25 de setembro de 2026, no Centro de Eventos de 
Barueri, situado à Avenida Sebastião Davino dos Reis, 672 - Jardim Tupanci, Barueri/SP, com 
cronograma a ser divulgado. 

 
Artigo 2º - A 12ª Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente terá 

como tema central: “Fortalecendo o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 
Adolescente (SGDCA) e a Democracia Participativa”, a ser abordado a partir de seis Eixos 
Temáticos:  
 

a) Eixo I: Aprimoramento do Controle Social e Fortalecimento da Participação Social; 
b) Eixo II: Fortalecimento dos Conselhos Tutelares;  
c) Eixo III: Promoção da Convivência Familiar Comunitária; 
d) Eixo IV: Prevenção e Enfrentamento das Violências; 
e) Eixo V: Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção de Adolescentes no 

Trabalho; 
f) Eixo VI: Aprimoramento da Execução das Medidas Socioeducativas. 

 
 Artigo 3º - Para a 12ª Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
de Barueri serão asseguradas as participações das organizações governamentais e não 
governamentais, das escolas, do Ministério Público, da Vara da Infância e da Juventude, do 
Conselho Tutelar, crianças, adolescentes e população em geral ou interessada. 
 

Artigo 4º - Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CMDCA e à Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social as providências necessárias ao 
cumprimento do objeto desta Resolução, por meio da Comissão Organizadora instituída para tal 
finalidade. 

 
Artigo 5º - Fica instituída a Comissão Organizadora da 12ª Conferência Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente de Barueri, composta por membros da Comissão de 
Políticas Sociais do CMDCA e por servidores da Secretaria de Assistência e Desenvolvimento 
Social. 

“Dispõe sobre a Convocação da 12ª 
Conferência Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente de Barueri e 
Comissão Organizadora.” 

 
Parágrafo 1º – Compõem a Comissão representando o CMDCA: 
a) Graziela Ramos de Carvalho; 
b) Maria Eduarda Soares Carvalho; 
c) Marly Isabel Camargo de Toledo; 
d) Patrícia Karin de Almeida Rodrigues. 
 
Parágrafo 2º – Compõem a Comissão representando a Secretaria de Assistência e 
Desenvolvimento Social: 
a) Mariana de Oliveira Leite; 
b) Amanda Maramaldo Vieira; 
c) Paula Andréa Oliveira Neto; 
d) Rosemeire Regina Ribeiro Castro. 
 
Parágrafo 3º – A Comissão Organizadora contará com a participação de 2 (dois) 
adolescentes, representantes de serviço o programa municipal governamental e não 
governamental. 
 

 Artigo 6º - Compete à Comissão a organização do processo de mobilização dos serviços 
e organizações para a realização da 12ª Conferência Municipal dos Direitos da Criança e 
Adolescente no município de Barueri. 
 

Artigo 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

 
 
 
 

Barueri, 15 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
GRAZIELA RAMOS DE CARVALHO    CLAUDIA AFONSO MARQUES 
         Presidente do CMDCA          Secretária de Assistência e Desenvolvimento Social 
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SNJ SECRETARIA DOS 
NEGÓCIOS JURÍDICOS

DECRETO Nº 10.459, DE 21 DE AGOSTO DE 2026 
               

                                                                                 DISPÕE SOBRE ABERTURA 
DE CRÉDITO      ADICIONAL 
SUPLEMENTAR 

 
         JOSÉ ROBERTO PITERI, Prefeito do Município de Barueri, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
 
              DECRETA: 
 
                  Art. 1º Fica a Secretaria de Finanças, com fundamento no art. 4º, 
inciso I, da Lei nº 3.191, de 19 de novembro de 2025, autorizada a proceder à 
abertura de crédito adicional, no montante de R$ 8.189.000,00 (oito milhões, 
cento e oitenta e nove mil reais) para suplementar as seguintes dotações: 
 

 
                   Art. 2º Os recursos para atender a presente solicitação correrão por 
conta do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício 
anterior, de acordo com o estabelecido no art. 43, §1º, inciso I e §2º da Lei 
Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
 
                
                  Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
            Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Prefeitura Municipal de Barueri, 21 de agosto de 2026. 
       
 
 
 
 
                    JOSÉ ROBERTO PITERI 

                       Prefeito Municipal
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I - padrões adequados de aprendizagem e desenvolvimento - conjunto de 

habilidades e competências que os estudantes devem alcançar em cada etapa da educação 

básica, consideradas as definições estabelecidas na Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC e no Sistema de Avaliação da Educação Básica – Saeb; 

II - recomposição de aprendizagens - conjunto de práticas pedagógicas e de gestão 

educacional que visam garantir os direitos de aprendizagem e de desenvolvimento dos 

estudantes; 

III - avaliação diagnóstica de caráter formativo - estratégia de verificação, análise e 

compreensão dos níveis de aprendizagem e de desenvolvimento dos estudantes, 

consideradas as expectativas e os padrões definidos para os diferentes momentos da 

escolarização, com vistas a subsidiar a tomada de decisão dos docentes e das equipes 

gestoras; 

IV - mapas de progressão de aprendizagens - instrumentos de planejamento 

curricular que orientam os docentes e as equipes gestoras a identificarem os estudantes 

em suas trajetórias de aprendizagem e a fundamentarem as decisões sobre a priorização, 

a flexibilização e a organização do trabalho pedagógico sobre conteúdos, habilidades e 

competências estruturantes para cada etapa da escolarização; e 

V - resiliência dos sistemas educacionais - capacidade institucional para lidar com os 

impactos causados por eventos que gerem situação de emergência ou estado de 

calamidade pública reconhecidos pela União, por meio de adaptações na sua oferta 

educacional e nos processos de gestão administrativa e pedagógica.  

Neste sentido, as implementações das ações de recomposição das aprendizagens, 

deverão ser operacionalizadas por meio de políticas, programas e ações integradas, 

articuladas nos eixos estruturantes, apresentados no artigo 7º do Decreto Federal nº 

12.391/2025:  

I - avaliação - diagnóstico das aprendizagens, de caráter formativo e contínuo; 
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 Essas estratégias precisam se desdobrar em ações plausíveis para a melhoria dos 

resultados educacionais para o próximo decênio, como destacado abaixo: 

ESTRATÉGIA 5.9 – Elaborar índice para a avaliação de qualidade com equidade da Educação 

Básica que agregue  indicadores como desempenho e fluxo escolar, em integração com os 

demais parâmetros previstos pelo sistema nacional de avaliação da Educação Básica. 

ESTRATÉGIA 5.11 - Fomentar avaliações diagnósticas e formativas nas unidades 

educacionais e nos sistemas de ensino em todos os anos do ensino fundamental e do 

ensino médio, bem como processos contínuos de avaliação institucional e autoavaliação 

que envolvam a comunidade escolar, com o objetivo de definir estratégias para o 

desenvolvimento e a recomposição das aprendizagens dos estudantes, e de subsidiar 

políticas públicas educacionais. 

ESTRATÉGIA 5.12 - Acompanhar estudantes com rendimento escolar defasado, de forma a 

ofertar práticas pedagógicas que contribuam para a recomposição de aprendizagens. 

ESTRATÉGIA 5.14 - Promover políticas de formação inicial e continuada dos professores, 

com vistas ao aumento da proporção de docentes com formação adequada à área de 

conhecimento e modalidade que lecionam e ao aperfeiçoamento permanente das práticas 

pedagógicas, com foco nos desafios dos anos finais do ensino fundamental e do ensino 

médio. 

ESTRATÉGIA 5.21 - Promover, em consonância com as diretrizes do PNLL, iniciativas 

escolares estruturadas de formação de leitores no ensino fundamental e no ensino médio, 

inclusive por meio da qualificação docente para diagnosticar níveis de fluência em leitura 

e implementar ações específicas para auxiliar estudantes com dificuldades.  

           Também é fundamental observarmos o disposto no artigo 2º, do Decreto Federal nº 

12.391/2025, que considera: 
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de aprendizagem da Rede Municipal de Ensino, onde evidenciamos uma queda no 

Ideb/2025, no biênio, conforme indicado a seguir: 

 

PANORAMA DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO: 

1º ao 5º anos do Ensino Fundamental - Nota 6,3 ( leve queda em relação a 2023, que 

foi 6,4). 

6º ao 9º anos  do Ensino Fundamental -  Nota 5,3 (evidenciando maior queda), 

conforme dados abaixo: 

 2019 -   5,8 

  2021 -   5,7 

   2023 -   5,5 

   2025 -   5,3 

           

 Os resultados evidenciam leve redução nos Anos Iniciais e uma trajetória de queda 

mais acentuada nos Anos Finais do Ensino Fundamental, situação que demanda atenção 

prioritária da Secretaria de Educação. 

             Todavia, será necessário a implementação de uma política de rede de ensino, em 

consonância  com os objetivos, as metas e as estratégias do novo Plano Nacional de 

Educação, articuladas com a ampliação de investimentos e ao aprimoramento da gestão 

educacional.  

             Nesta perspectiva, destacamos algumas estratégias importantes, descritas no novo 

Plano Nacional de Educação, em seu objetivo 5: Garantir a aprendizagem dos estudantes 

no ensino fundamental e no ensino médio, em todas as modalidades educacionais, com 

inclusão e redução de desigualdades, visando à sua superação.  
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 Já o Ideb – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica,  é um indicador que varia 

de 0 a 10 e combina a nota média padronizada do Saeb com as taxas de aprovação (medidas 

de 0 a 1, em que 1 significa que 100% dos estudantes foram aprovados). Assim, oferece 

uma medida sintética que considera, ao mesmo tempo, o desempenho dos estudantes e 

sua progressão ao longo da trajetória escolar. 

 Fonte: Todos Pela Educação – Nota Técnica – agosto 2026. 

          Dentro desta perspectiva, o Fluxo Escolar é o indicador que mede o movimento e a 

trajetória dos estudantes ao longo dos anos de estudo. Ele acompanha a transição de um 

ano para o outro com base em três taxas principais: aprovação, reprovação e 

abandono/evasão. 

          Outro ponto, que merece atenção foi a exigência do cumprimento da 

Condicionalidade I, do Fundeb VAAR. Neste sentido, destaca-se a reorganização do quadro 

de gestores das unidades escolares, decorrente dos processos de provimento adotados 

pela Rede Municipal de Ensino. Tal cirscustância deve ser considerada na análise do 

período, sem que se estabeleça, isoladamente, relação causal com os resultados 

educacionais observados. 

 

CONDICIONALIDADE I – VAAR – FUNDEB: Provimento do cargo ou função de 
gestor escolar de acordo com critérios técnicos de mérito e desempenho a partir 
de escolha realizada com a participação da comunidade escolar dentre 
candidatos aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho ( 
Art.14, § 1º, inciso I, da Lei nº 14.113/2020).  
 

         Assim, ao realizarmos a leitura e análise dos dados, observamos que o resultado 

alcançado deve ser compreendido como multifatorial, onde destacamos os impactos da 

pandemia e seus reflexos no período pós-pandêmico, a descontinuidade das  políticas 

públicas, a alteração e rotatividade do quadro de gestores das unidades escolares e o 

direcionamento pedagógico desenvolvido junto às escolas.  

          Dessa forma, é  de suma importância, observarmos o panorama geral dos indicadores  
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pandemia de Covid-19, que produziu impactos significativos sobre a trajetória escolar e 

sobre as oportunidades de aprendizagens dos estudantes, mediante o fechamento das 

instituições de ensino. Assim, a referida avaliação Ideb ocorreu quatro anos letivos após o 

retorno das atividades presenciais, de modo que os alunos dos 5º anos em 2025 estavam 

no último ano da Pré-escola e no 1º ano do Ensino Fundamental durante a pandemia. Da 

mesma maneira, os estudantes do 9º anos em 2025, estavam no 4º e no 5º anos do Ensino 

Fundamental. 

          Diante desse contexto, este Colegiado entende que os resultados de 2025, devem ser 

lidos e analisados à luz das defasagens acumuladas naquele período (habilidades não 

adquiridas) e dos esforços realizados pela Rede Municipal para tentar recompor as 

aprendizagens nos anos seguintes. 

 

                                                O QUE SÃO SAEB E O IDEB? 

         

  O Saeb é o Sistema de Avaliação da Educação Básica, formado por avaliações externas em 

larga escala realizadas a cada dois anos. O sistema mede o desempenho dos estudantes em 

Língua Portuguesa e Matemática. Participam estudantes do 2º, 5º e 9º anos do Ensino 

Fundamental e da 3ª série do Ensino Médio, abrangendo todas as escolas públicas e uma 

amostra de escolas privadas.  

          A partir dos resultados dos estudantes, são calculadas, para cada escola ou rede de 

ensino, as proficiências médias em Língua Portuguesa e Matemática. Essas medidas são 

convertidas em uma nota média padronizada, que sintetiza o desempenho no Saeb e 

constitui o componente de aprendizagem do Ideb. Esse é o principal indicador utilizado 

para analisar a aprendizagem. 
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RECOMENDAÇÃO CME Nº 01/2026 – aprovada em 19/08/2026. 

ASSUNTO:  Análise dos resultados educacionais do Ideb/Saeb - 2025 da Rede Municipal de Ensino. 

INTERESSADA: Secretaria de Educação de Barueri. 

RELATORES (AS) CONSELHEIROS (AS): Magda Guimarães Olegário Silva, Mônica Narvaez, 

Alberto Felipe Camargo Viana, Marly Isabel Camargo de Toledo, Maria de Fátima Leite  e Maria  

Lúcia Ricci Abrantes Caires. 

 
1- INTRODUÇÃO                                                                                                          

 
 
(...) Todas as pessoas, independentemente de sexo, idade, raça, etnia e pessoas 
com deficiência, migrantes, povos indígenas, crianças e jovens, especialmente 
aquelas em situações vulneráveis, devem ter acesso a oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida que as ajudem a adquirir o conhecimento e as 
habilidades necessárias para aproveitar as oportunidades e participar 
plenamente da sociedade. UNESCO(2000) – 3º Relatório Global. 
 

 

                O Conselho Municipal de Educação, como órgão instituído pela Lei Municipal nº 

980/1997 e suas alterações, é parte integrante do Sistema Municipal de Ensino de Barueri, 

com função normativa, consultiva, deliberativa, mobilizadora, fiscalizadora e propositiva. 

Dessa forma, este Colegiado,  têm a incumbência de acompanhar e monitorar os 

indicadores de aprendizagem da Educação Básica ofertada no Sistema Municipal de Ensino. 

                 Neste sentido, o Conselho Municipal de Educação – CME, no exercício de suas 

atribuições, apresenta a análise dos resultados do Ideb/Saeb 2025 da Rede Municipal de 

Ensino e, com fundamento nos dados observados, propõe por meio desta Recomendação, 

orientações e medidas voltadas ao aprimoramento das políticas educacionais e à garantia 

do direito da aprendizagem. 

          Nesta perspectiva, um ponto importante a ser considerado é que os estudantes 

avaliados em 2025 tiveram parte de sua trajetória escolar diretamente impactada pela  

 

SED SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO
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 A Resolução CNE/CEB nº 7/2025, que institui as Diretrizes Operacionais para a 

Educação Integral em Tempo Integral. 

 A Deliberação CME nº 02/2026: Atualiza as Diretrizes para a Educação Integral em 

Tempo Integral no Sistema Municipal de Ensino de Barueri. 

 A Recomendação CME nº 01/2022: Orientações para o enfrentamento dos 

desafios agravados pela pandemia ao Sistema Municipal de Ensino de Barueri. 

 A Recomendação CME nº 02/2022: Educação no pós-pandemia: Desafios, 

possibilidades e superação. 

 O Decreto Federal nº 12.391, de 28 de fevereiro de 2025, que institui o Pacto 

Nacional pela Recomposição das Aprendizagens. 

 

3- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

           Este Colegiado com base na análise dos resultados do Ideb e do Saeb 2025, à luz das 

normativas específicas, observou que não houve avanço relevante na aprendizagem dos 

estudantes nos últimos anos, particularmente nos Anos Finais do Ensino Fundamental das 

escolas da Rede Municipal de Ensino.  

           É importante salientar que existe a dificuldade em alcançar a meta projetada, haja 

vista, que o resultado obtido no Ideb/Saeb é multifatorial. Sendo assim, este Colegiado 

recomenda à Secretaria de Educação à adoção e o fortalecimento dos tópicos abaixo 

mencionados: 

 

1) Instituir Políticas Públicas mais assertivas, com objetivo de assegurar os direitos de 

aprendizagens e o desenvolvimento pleno dos estudantes. 

2) Planejamento estruturado da Secretaria de Educação, promovendo o apoio 

pedagógico às escolas, com análise dos resultados por unidade escolar, ano/etapa,  
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fundamentamos esta Recomendação, destacando algumas legislações: 

 A Constituição Federal de 1988.  

 O  Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/1990.  

 A LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

 O novo PNE – Plano Nacional de Educação – Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril 

de 2026, com foco no aprendizado. 

 O PME - Plano Municipal de Educação – Lei Municipal nº 2.408/2015, que traz 

estratégias específicas para a aprendizagem no período pós-pandêmico. 

 ODS – 4 Objetivo de Desenvolvimento Sustentável: Educação de Qualidade: 

assegurar educação inclusiva, equitativa e de qualidade, promovendo 

oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. 

 A BNCC – Base Nacional Comum Curricular, como documento de caráter 

normativo, que traz as 10 competências gerais. 

 A Lei Federal nº 13.146, de 13 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 

 A Lei Municipal nº 3.245, de 25 de maio de 2026, que dispõe sobre a Política 

Municipal de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e 

Humanizada. 

  A Resolução CNE/CEB nº 01, de 17 de outubro de 2024,  que institui as Diretrizes 

Operacionais Nacionais de Qualidade e Equidade para a Educação Infantil. 

 O Currículo Municipal para uma Educação de Oportunidades – Parecer CME nº 

22/2020. 

 A Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023, que institui o Programa de Escola 

em Tempo Integral. 
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II - currículo - reorganização e priorização curricular; 

III - organização e mediação pedagógica - planejamento, monitoramento e avaliação 

das práticas pedagógicas; 

IV - materiais - elaboração, disseminação e disponibilização de materiais de apoio à 

aprendizagem; 

V - desenvolvimento profissional - formação continuada dos profissionais da 

educação; e 

VI - gestão educacional - resiliência diante de situações extremas com o aumento da 

capacidade adaptativa dos sistemas de ensino. 

          Quanto a igualdade de condições de acesso, permanência e aprendizagem dos 

educandos é fundamental considerar sua origem social, raça, etnia, gênero ou da existência 

de deficiência. Neste sentido, é preciso observar o atendimento da condicionalidade III do 

VAAR – Indicador de Aprendizagem, onde a Rede Municipal de Ensino não apresentou 

avanço, sendo necessário fortalecer ações de recuperação das aprendizagens dos 

estudantes em vulnerabilidade social. 

 

2- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
 
           O Conselho Municipal de Educação, órgão com papel indutor e articulador, com base 

no que dispõe a Lei Municipal nº 980, de 9 de abril de 1997, suas alterações e o artigo 2º, 

III, é competência deste colegiado: 

 

“zelar pelo cumprimento das disposições constitucionais, legais e normativa em 
matéria de Educação”. 

 
 

          Neste contexto, além das competências que lhe são conferidas pelo artigo 2º da 

mencionada Lei e das demais atribuições que decorram da natureza de suas atribuições, 
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DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 
 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO aprova por unanimidade a Recomendação. 

 Encaminha-se  à  Secretaria de  Educação – SE para  demais  providências necessárias. 

Presente os Conselheiros (as): Magda Guimarães Olegário Silva, Mônica Narvaez, Alberto 

Felipe Camargo Viana, Maria Lúcia Ricci Abrantes Caires, Marly Isabel Camargo de Toledo 

e Maria de Fátima Leite. 

 

                                                                                                     
 
 
 

 Barueri, 19 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
                                                   _____________________________ 

Magda Guimarães Olegário Silva 

Presidenta do CME 
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          Nesta perspectiva, a referida Recomendação configura-se como uma 

convocação à mobilização articulada, na qual as unidades escolares, os gestores, o corpo 

docente e as equipes técnicas da Secretaria de Educação atuem como protagonistas na 

recomposição das aprendizagens, visando à efetiva melhoria dos indicadores 

educacionais apresentados pela Rede Municipal de Ensino,  em busca da garantia da 

qualidade e equidade no processo de ensino aprendizagem.  

 

A educação escolar tem a tarefa de promover a apropriação dos conhecimentos 
e o desenvolvimento das capacidades intelectuais dos alunos. ” LIBÂNEO (2015) 

 

                                                                             Barueri, 19 de agosto de 2026. 
 
 
 
   Relatores (as) Conselheiros (as): 
 
 
  Magda Guimarães Olegário Silva        ________________________ 

  Mônica Narvaez                                     _________________________ 

  Alberto Felipe Camargo Viana               __________________________ 

  Maria Lúcia Ricci Abrantes Caires           __________________________ 

  Maria de Fátima Leite                                 __________________________ 

  Marly Isabel Camargo de Toledo             __________________________ 

                                                                                   
   Barueri, 19 de agosto de 2026. 
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componente curricular e níveis de proficiência, identificando habilidades com 

maiores defasagens, que demandam acompanhamento prioritário. 

3) Promover o efetivo aproveitamento do tempo com o uso de ferramentas 

educacionais diferenciadas. 

4)  Reduzir as desigualdades socioeconômicas, sociais e étnico-raciais, entre os alunos 

mais vulneráveis e grupos de alunos (pretos, pardos, indígenas e com baixo nível 

socioeconômico). 

5) Estabelecer o monitoramento da qualidade da educação, com foco no suporte 

técnico, na formação e na avaliação das políticas educacionais implementadas; 

6) Replanejamento das ações pedagógicas da Secretaria de Educação, para melhoria 

dos indicadores educacionais, com ênfase nos anos finais do Ensino Fundamental. 

7) Fortalecer a formação continuada para docentes e gestores, induzindo abordagens 

práticas baseadas nas evidências e amostragens avaliativas do SAEB, no processo 

de ensino aprendizagem. 

8) Induzir a aplicação de avaliações de acordo com os pressupostos e mecanismos 

utilizados pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB. 

9) Viabilizar políticas públicas de incentivo aos gestores das escolas da Rede Municipal 

de Ensino, de forma que minimize a rotatividade na gestão escolar. 

10)  Criar incentivos, inclusive nos planos de carreira docente e de gestão escolar. 

11)  Aprimorar os processos de seleção e de elaboração de materiais didáticos e 

paradidáticos, disponibilizados ao estudantes da Educação Básica da Rede 

Municipal de Ensino, buscando assegurar a qualidade do conteúdo ofertado. 

12)  Fortalecer ações de Busca Ativa, a fim de minimizar os impactos no fluxo Escolar da 

Rede Municipal de Ensino. 

13) Desenvolver e implementar ações para o desenvolvimento de habilidades 

socioemocionais, através de ambientes seguros, acolhedores, inclusivos e 

estimulantes para a aprendizagem. 

14)  Estimular o vínculo e o diálogo entre a escola-família, em especial à participação 

dos pais ou responsáveis, com vistas à melhoria da convivência escolar. 

 

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, ATRAVÉS DA COMISSÃO QUE TRATA A 
PORTARIA 115 DE 11/11/2022, ATENDENDO AO QUE DISCIPLINA A LEI 
COMPLEMENTAR 383/2016, ARTIGO 42, §4° TORNA PÚBLICO OS ATOS 
DECISÓRIOS REFERENTES À ACUMULAÇÃO DE CARGOS DOS 
DOCENTES.  

 

CONFORME SEGUE ABAIXO:  

 

ATOS DECISÓRIOS 

 

EMMEI Maria José de Barros Ato Decisório n.º 721 – CRISTIANE DOS 
SANTOS NASCIMENTO, Matrícula 033732, PIE, na EMEIEF Taro Mizutori, 
Barueri/SP e PIE, EFETIVO, nesta unidade escolar. ACUMULAÇÃO LEGAL. 

EMEI João Fernandes Ato Decisório n.º 722 – JULIANA AMARAL DA SILVA 
LIMA, Matrícula 023657, PROF. ED. INF. E ENS. FUND. I, na EMEI CAROLINA 
RIBEIRO, PROFA., São Paulo/SP e PEB I, EFETIVO, nesta unidade escolar. 
ACUMULAÇÃO LEGAL. 

EMEI João Fernandes Ato Decisório n.º 723 – MAIANE CÍCERA DA SILVA 
GONÇALVES, Matrícula 023644, PEB I, na EMEB EDISON ALVES DOS 
SANTOS VEREADORES, Jandira/SP e PEB I, EFETIVO, nesta unidade escolar. 
ACUMULAÇÃO LEGAL. 

EMEF LUIZ DE OLIVEIRA ANDRADE - PE Ato Decisório n.º 724 – MIRELLA 
SILVA GALDINO, Matrícula 036048, PROFESSOR ENSINO FUNDAMENTAL II 
E MÉDIO - ARTES, na CEU EMEF JAGUARÉ, Jaguaré/SP e PEB II - ARTE, 
EFETIVO, nesta unidade escolar. ACUMULAÇÃO LEGAL. 

EMEF NALY BENEDICTA B.C. MANCINI - PE Ato Decisório n.º 725 – 
ELISANGELA DA SILVA DIAS, Matrícula 037445, PROFESSOR DE 
INCLUSÃO ESCOLAR, na EMEF JORGE AUGUSTO DE CAMARGO, 
BARUERI/SP e PROFESSOR DE INCLUSÃO ESCOLAR, EFETIVO, nesta 
unidade escolar. ACUMULAÇÃO LEGAL. 

EMEF ESTEVAN PLACENCIO Ato Decisório n.º 726 – ADRIANA 
CARRESEDO CHIOCHTTI, Matrícula 024504, PEB II na E.E JOSÉ BENICIO 
DOS SANTOS, CARAPICUIBA/SP e PEB II - CIÊNCIAS, EFETIVO, nesta 
unidade escolar. ACUMULAÇÃO LEGAL. 

EMEF ESTEVAN PLACENCIO Ato Decisório n.º 727 – CLEIDE BASTOS 
SANTANA PEREIRA, Matrícula 036936, PROF. ENS. FUND II E MED. 
HISTÓRIA, na EMEF JOSUE DE CASTRO PROF, PIRITUBA/SP e PEB I, 
EFETIVO, nesta unidade escolar. ACUMULAÇÃO LEGAL. 

EMEF ESTEVAN PLACENCIO Ato Decisório n.º 728 – FERNANDA COSTA 
MARINI, Matrícula 009736, PEB II, na E.E ALFERES HENRIQUE 
SAMMARTINO, JANDIRA/SP e PEB II, EFETIVO, nesta unidade escolar. 
ACUMULAÇÃO LEGAL. 

 

MARIANA OLIVEIRA SILVA 
MEMBRO 

 

COMISSÃO INCUMBIDA DE ANALISAR A LEGALIDADE DA 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS POR PROFISSIONAIS DO 

MAGISTÉRIO 

 

SADM SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO

– – –

                                                                                         

                                                                                         

– –

                                                                                         

– – –
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Processo Administrativo Digital PMB n.º 140942/2026 
Assunto: Pedido de concessão de prazo no Concurso Público Edital nº 01/2025 
Interessado: Erick Sampaio Ribeiro da Silva 
 
 

 

INTIMAÇÃO 
 

 
 

Fica Vossa Senhoria cientificado da decisão, enviada ao endereço eletrônico: 
er********io3*@gmail.com, em 05, 07 e 10 de agosto de 2026, a qual INDEFERIU o pedido 
protocolado sob o nº 140942/2026, bem como da faculdade de interpor pedido de 
reconsideração e/ou recurso, no prazo de 08 (oito) dias corridos, a contar da publicação desta, 
nos termos do artigo 120, da Lei Complementar n.º 277/2011. 
 
Informo que foram realizadas tentativas de contato, por intermédio do celular (19) 9****-**50, e 
envio de telegrama para o endereço informado no ato da inscrição, restando todos os meios 
infrutíferos. 
 
Informo, ainda, que os autos do processo administrativo estão à disposição para consulta e 
extração de cópias, no Departamento Técnico de Normas e Legislação − DTNL, na Secretaria de 
Administração, situada na Rua do Paço, 08, 1º andar, Centro − Barueri/SP, no horário das 8h às 
16h30, de segunda a sexta-feira.  

 
Barueri, 19 de agosto de 2026. 
 

 
 

CILENE RODRIGUES BITTENCOURT 
SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 
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ATOS OFICIAIS - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
FIEB FUNDAÇÃO INSTITUTO 

DE EDUCAÇÃO DE BARUERI
 

 

 

    PORTARIA Nº 325/2026 
 

                         BARUERI, 22 DE AGOSTO DE 2026. 
 
 

LUIZ ANTONIO RIBEIRO, SUPERINTENDENTE da FIEB – Fundação Instituto de Educação de Barueri, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e pela Portaria Municipal nº 28/2025, 

 
 
CONSIDERANDO, a Lei Complementar de nº 583, de 25 de novembro de 2024, que dispõe sobre o Estatuto e a 

Estrutura Administrativa da FIEB,  
 
 
CONSIDERANDO, o art. 61, art. 62 incisos I à VI, art. 76 inciso I da Lei Complementar nº 583, de 25 de novembro 

de 2024, que dispõe acerca das normas relacionadas ao Patrimônio e Almoxarifado,  
 
 
CONSIDERANDO, a Lei Complementar nº 277/11, art. 128, I, VII, XV, XXXII que estabelece os deveres do servidor 

público Municipal:  
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º. Constituir a Comissão de Depreciação, Reavaliação, Levantamento e Avaliação Patrimonial de Bens Móveis, 

Imóveis, Úteis e Inservíveis da FIEB e de suas unidades, com a exclusiva finalidade de instaurar, processar, dirigir, julgar, 
controlar e fiscalizar o Patrimônio e Almoxarifado pertinentes ao interesse da FIEB, compreendidas as modalidades de 
controle, armazenamento, organização e levantamento patrimonial, conforme estabelecido em lei. 

 
 
Art. 2º. Nomear os membros da Comissão de Depreciação, Reavaliação, Levantamento e Avaliação Patrimonial de 

Bens Móveis, Imóveis, Úteis e Inservíveis – CPRLA, composta pelos servidores: 
 
I - Ricardo Adriano da Conceição Silva, com matrícula funcional nº 001030, portador do RG nº 40.627.173-2 e 

inscrito no CPF sob o nº 307.753.148-89, na qualidade de Presidente; 
  
II – Wagner Prates Ferreira, com matrícula funcional nº 001111, portador do RG nº 40.559.703-4 e inscrito no CPF 

sob o nº 339.952.438-27, na qualidade de Vice-presidente; 
  
III – Morgan Augusto de Oliveira, com matrícula funcional nº 003202, portador do RG nº 15.895.129-3 e inscrito 

no CPF sob o nº 042.160.318-62, na qualidade de membro desta Comissão; 
  
IV – Samuel Francisco Machado Silva, com matrícula funcional nº 001149, portador do RG nº 41.708.098-0 e inscrito 

no CPF sob o nº 314.557.188-58, na qualidade de membro desta Comissão; 
  
V – Jeferson Willian da Silva Máximo, com matrícula funcional nº 001207, portador do RG nº 42.544.947-6 e inscrito 

no CPF sob o nº 350.357.628-23, na qualidade de membro desta Comissão; 
   

 

 

VI – Robson Barros Carneiro, com matrícula funcional nº 001506, portador do RG nº 35.574.660-8 e inscrito no CPF 
sob o nº 176.945.128-57, na qualidade de suplente; 

 
  
Art. 3º. O suplente designado deverá atuar no impedimento ou ausência de qualquer membro titular, assumindo 

a vaga. 
 
Art. 4º. Os trabalhos serão presididos pelo servidor Ricardo Adriano da Conceição Silva, que representará a 

Comissão de Depreciação, Reavaliação, Levantamento e Avaliação Patrimonial de Bens Móveis, Imóveis, Úteis e Inservíveis 
– CPRLA da FIEB perante terceiros e outros órgãos da Administração Pública, podendo, inclusive, requerer informações, 
pareceres e diligências, visando o perfeito processamento e julgamento dos processos. 

 
Art. 5º. Nas ausências ou impedimentos do Presidente, os atos ora delegados poderão ser exercidos pelo Vice-

presidente da comissão. 
 

Art. 6º. O Presidente, os Membros e o Suplente responderão civil, administrativa e criminalmente pelos atos 
praticados em desacordo com as leis que regem as Leis Complementares supramencionadas e com esta Portaria. 

 

Art. 7º.  O Presidente, os Membros e o Suplente responderão solidariamente por todos os atos praticados pela 
Comissão Depreciação e Reavaliação, Levantamento e Avaliação Patrimonial de Bens Móveis, Imóveis, Úteis e Inservíveis – 
CPRLA da FIEB, salvo se a posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na 
reunião em que tiver sido tomada a decisão. 

 

Art. 8º. Os servidores ora designados desempenharão suas atribuições concomitantemente com as de seus 
respectivos cargos, funções e empregos, observada a legislação pertinente. 

 
Art. 9º.  O mandato dos membros da referida Comissão será de 2 (dois) anos, contados a partir da publicação desta 

Portaria, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no período subsequente, cuja 
escolha ficará a critério do Superintendente da FIEB.  

 
Art. 10. Compete à Comissão de Depreciação e Reavaliação, Levantamento e Avaliação Patrimonial de Bens 

Móveis, Imóveis, Úteis e Inservíveis – CPRLA da FIEB: 
 
I – Verificação e localização física de todos os bens patrimoniais da FIEB e suas unidades; 
 
II – Avaliação do estado de conservação dos bens; 
 
III – Classificação dos bens passíveis de disponibilidade de uso; 
 
IV – Identificação dos bens pertencentes a outros órgãos e que ainda não foram transferidos para a FIEB e suas 

unidades; 
 
V - Identificação dos bens permanentes eventualmente não tombados; 
 
VI – Identificação de bens patrimoniais não localizados; 
 

 
 

 

VI – Robson Barros Carneiro, com matrícula funcional nº 001506, portador do RG nº 35.574.660-8 e inscrito no CPF 
sob o nº 176.945.128-57, na qualidade de suplente; 

 
  
Art. 3º. O suplente designado deverá atuar no impedimento ou ausência de qualquer membro titular, assumindo 

a vaga. 
 
Art. 4º. Os trabalhos serão presididos pelo servidor Ricardo Adriano da Conceição Silva, que representará a 

Comissão de Depreciação, Reavaliação, Levantamento e Avaliação Patrimonial de Bens Móveis, Imóveis, Úteis e Inservíveis 
– CPRLA da FIEB perante terceiros e outros órgãos da Administração Pública, podendo, inclusive, requerer informações, 
pareceres e diligências, visando o perfeito processamento e julgamento dos processos. 

 
Art. 5º. Nas ausências ou impedimentos do Presidente, os atos ora delegados poderão ser exercidos pelo Vice-

presidente da comissão. 
 

Art. 6º. O Presidente, os Membros e o Suplente responderão civil, administrativa e criminalmente pelos atos 
praticados em desacordo com as leis que regem as Leis Complementares supramencionadas e com esta Portaria. 

 

Art. 7º.  O Presidente, os Membros e o Suplente responderão solidariamente por todos os atos praticados pela 
Comissão Depreciação e Reavaliação, Levantamento e Avaliação Patrimonial de Bens Móveis, Imóveis, Úteis e Inservíveis – 
CPRLA da FIEB, salvo se a posição individual divergente estiver devidamente fundamentada e registrada em ata lavrada na 
reunião em que tiver sido tomada a decisão. 

 

Art. 8º. Os servidores ora designados desempenharão suas atribuições concomitantemente com as de seus 
respectivos cargos, funções e empregos, observada a legislação pertinente. 

 
Art. 9º.  O mandato dos membros da referida Comissão será de 2 (dois) anos, contados a partir da publicação desta 

Portaria, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma comissão no período subsequente, cuja 
escolha ficará a critério do Superintendente da FIEB.  

 
Art. 10. Compete à Comissão de Depreciação e Reavaliação, Levantamento e Avaliação Patrimonial de Bens 

Móveis, Imóveis, Úteis e Inservíveis – CPRLA da FIEB: 
 
I – Verificação e localização física de todos os bens patrimoniais da FIEB e suas unidades; 
 
II – Avaliação do estado de conservação dos bens; 
 
III – Classificação dos bens passíveis de disponibilidade de uso; 
 
IV – Identificação dos bens pertencentes a outros órgãos e que ainda não foram transferidos para a FIEB e suas 

unidades; 
 
V - Identificação dos bens permanentes eventualmente não tombados; 
 
VI – Identificação de bens patrimoniais não localizados; 
 

 
 

 

VII – Emissão de relatório final acerca das observações anotadas ao longo do processo do inventário, constando 
as informações quanto aos procedimentos realizados, à situação geral do patrimônio desta Fundação e às recomendações 
para corrigir as irregularidades apontadas, assim como eliminar ou reduzir o risco de sua ocorrência futura, se for o caso; 

 
VIII – Realizar outras atividades correlatas; 
 
IX – Promover exame físico, avaliar e regularizar o registro e as especificações e proceder a qualquer outra anotação 

relacionada aos bens patrimoniais, sempre que preciso; 
 
X – Elaborar termo de responsabilidade e guarda para servidores responsáveis pelo patrimônio e almoxarifado.  
 
§ 1º. O termo de responsabilidade e guarda tem a função de preservar o patrimônio e gerar responsabilidade 

quanto ao zelo, manutenção, organização e conservação. 
 
§2º. O servidor que não zelar pela economia do material, não conservar o patrimônio, não guardar e/ou avariar o 

patrimônio e material do almoxarifado responderá na forma do art. 164 da Lei Complementar nº 277/11.  
 
§3º. A Comissão de Depreciação e Reavaliação, Levantamento e Avaliação Patrimonial de Bens Móveis, Imóveis, 

Úteis e Inservíveis – CPRLA, na pessoa de seu Presidente, deverá representar ao Superintendente no caso de irregularidades 
verificadas na guarda do patrimônio.  

 
Art. 11. Compete à Comissão de Depreciação e Reavaliação, Levantamento e Avaliação Patrimonial de Bens 

Móveis, Imóveis, Úteis e Inservíveis – CPRLA da FIEB, quanto aos bens inservíveis: 
 
I - Classificar os bens inservíveis (ociosos, recuperáveis, irrecuperáveis e antieconômicos); 
 
II - Formar os lotes de bens conforme sua classificação e características patrimoniais; 
 
 
III - Elaborar relatório de conclusão, inclusive recomendado a baixa de bens inservíveis. 
 
 
Art. 12. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
Art. 13. Publique-se e cumpra-se a presente Portaria. 
  

  
 
 
 

 
          

LUIZ ANTONIO RIBEIRO 
SUPERINTENDENTE 
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LUIZ ANTONIO RIBEIRO 
SUPERINTENDENTE 

 
  

IPRESB INST. DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE BARUERI  

 

Pregão Eletrônico nº 065/2026  
Código UASG: 929.647 
Tipo: Menor Preço  
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de vigilância patrimonial 
desarmada, a serem executados sob regime de dedicação exclusiva de mão de obra, de forma 
contínua e ininterrupta, na Sede do IPRESB. 
Data da Abertura da Sessão: Dia 10/09/2026 às 09:00, no sistema Compras.gov.br. 
Edital: Disponível pelos sites https://ipresb.barueri.sp.gov.br/licitacao/ e www.gov.br/compras 
Informações: simone.sousa@ipresb.barueri.sp.gov.br 
Simone Matos de Sousa – Agente de Contratação 

 

Pregão Eletrônico nº 042/2026  
Código UASG: 929.647 
Tipo: Menor Preço  
Objeto: Contratação  de  solução  tecnológica integrada  para  atendimento digital   automatizado   
(chatbot   cognitivo)   e   para   campanhas   de mensageria  ativa,  em  regime  de  Software  como  
Serviço  (SaaS), homologada   junto   ao   WhatsApp   Business   API,   integrando   os principais  
canais  de  comunicação  do  mercado  (WhatsApp,  Web, SMS, Microsoft Teams, Facebook 
Messenger, Instagram, Telegram e RCS,  este  último  em  caráter  não  obrigatório),  acompanhada  
dos serviços  correlatos  de  implantação,  parametrização,  curadoria  de fluxos, treinamento e 
suporte técnico. 
Data da Abertura da Sessão: Dia 14/09/2026 às 09:00, no sistema Compras.gov.br. 
Edital: Disponível pelos sites https://ipresb.barueri.sp.gov.br/licitacao/ e www.gov.br/compras 
Informações: cleiton.alves@ipresb.barueri.sp.gov.br 
Cleiton Pepe Alves – Agente de Contratação 

 
Termo de Contrato 

Espécie: Contrato nº 009/2026, firmado em 10/08/2026, com a empresa ROGÉRIO GUEDES 
MENDES JARDINAGEM E PAISAGISMO. 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de jardinagem, com 
fornecimento integral de materiais, insumos, ferramentas e reposição de mudas de plantas, para 
atender às necessidades de manutenção, conservação e adequação das áreas verdes, jardins e 
pátios das dependências do IPRESB. 
Modalidade: Dispensa Eletrônica fundamento na Lei Federal n. 14.133/2021 e na Lei 
Complementar n. 123/2006. 
Vigência: 17/08/2026 a 16/08/2027. 
Valor Global: R$ R$ 16.440,00 (dezesseis mil quatrocentos e quarenta reais). 
Dotação Orçamentária: Específica consignada para o exercício de 2026 sob a rubrica nº 
04.01.01.09.272.0100.2100.3.3.90.39.79 e de dotação orçamentária específica para o exercício de 
2027. 
Processo: nº 018/2026.             
Signatários: Pela contratante, Flávia Rodrigues de Carvalho e, pelo contratado, Rogério Guedes 
Mendes. 

 

 

 

 

Nota de Empenho 

Espécie: Nota de empenho nº 222, emitida em 12/08/2026 para ASSOCIAÇÃO PARANAENSE 

DAS ENTIDADES PREVIDENCIÁRIASDO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS - APEPREV  

Objeto: Inscrição para evento de capacitação 24° Congresso Previdenciário da 

APEPREVNSCRIÇÃO PARA EVENTO DE CAPACITAÇÃO: 24º CONGRESSO PREVIDENCIÁRIO 

DA APEPREV. 

Modalidade: Contratação direta por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, III, 

alínea “f” da Lei Federal n. 14.133/2021.  

Autorização da Contratação Direta: 12/08/2026, por Weber Seragini.  

Valor Global: R$ 2.050,00 (dois mil e cinquenta reais). 

 


